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ESTADO DE RORAIMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAMUTA
COMISSÃO DE, :ONTRATAçÃO

CoNTRATANTE (UASG) 980038

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N" 90003/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" O10/202ô

O MUNIC|PIO DE UIRAMUTÃ, com sêde na Rua Cici Mota, s/n , Centro, Uiramutã./RR - CEP: 69.358-970,
por intermédio da Comissão dê Contrataçáo da Prefeitura Municipal, inscritano CNPJ sob n" 01 .612.681/0001-
bl,torna público que fará realizar licitaçáo na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, cujo critéÍio dê
julgamento seÍá MENOR PREÇO GLOBAL, modo de disputa ABERTO/FECHADO vfs€ndo a
.CONTRATA-çÃO DE EMPRESA.ESPECIALIZADA NO RAMO DA CONSTRUçAO CIVIL, VISANDO A
CONSTRUÇÃO DA UNIDADE BASICA DE SAUDE PORTE 1 COMUNIDADE SERRA DO SOL_PMUI,
CONFORME PROPOSTA N' 12409.5700001 125-00'1" , conforme especiíicaçôes do Edital e seus anexos, a
ser regida pela Lei Federal 14.133, de 1o de abril de 2021, Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de
2006, Decreto Municipal n" 00112024, Decreto Municipal n" 02312024 e alteraçÕes posteriores vigentes.

OBSERVAÇÃO: HAVENDO DIVERGÊI{CIA DE INFORMAçÔES ENTRE O COTIPRAS.GOV E O EOITAL
E SEUS ANEXOS, PR.EVALECE O DESCRITO NO EDITAL E SEUS ANEXOS.

1. DO OBJETO
1.'1. O objeto da presente licitação é "CoNTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO RAMO DA
CONSTRÚÇÃO CIVIL, VISANbO A CONSTRUÇÀO OA UNIOAOE BÁSICA DE SAÚDE PORTE 1

COMUNIDADE SERRA DO SOL_PMUI, CONFORME PROPOSTA N" 12409.570000'1 125-001" , conforme
condiçóes, quantidadês e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2. Referência de Tempo: Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão
Pública observarão obrigatoriamentê o horário local e, dessa forma, serão registradas na documentação relativa
ao certame.
1 .3. Da Execução da Licitação: A Unidade de Licitaçóe, na qualidade de interveniente Promotora, processará
a presente licitação, destinando-se o seu objeto a Secretaíia de Municipal de Obras, lnfraestrutura e Serviços
Urbanos em conjunto com a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto.
1 .4. Dos Prazos e da Forma dê Execução do Objeto:
1.4.1. O pâzo dê vigência contratual será de 720 (setesentos e vinte) dias corridos, contados a partir da
assinatura do Contrato, podendo ser prorrogado nos têrmos do artigo 1 1 1 , da Lei no 14.133/2 1 .

1.4.2. O pÍazo da execução dos sêrviços será de 360 (trezentos e sessenta) dias corridos, a contar da data
da última assinatura do Íepresentante legal da empresa na ordem de sêrviço, salvo em casos em que seja
êstabelêcido no próprio documento data para o início dos serviços, podendo ser prorrogado nos termos do
aÍtigo í 1 í , da Lei no 14j3321 .

1.5. A licitaçáo será rcalizada em único item.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Poderáo participar deste certame os interessados previamentê credenciados no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal
(www. gov. brlcompÍas).
2.2. Os interessados deveráo atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia útil
anterioÍ à data prevista paÍa recebimênto das propostas.
2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva ê formalmente pelas transaçõês efetuadas em seu nome, assume
como firmes e veÍdadeiras suas propostâs e seus la.1ces, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitaçáo por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credênciais de acesso, ainda que por terceiÍos.
2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informaçáo,
devendo proceder, imediatamente, à correçáo ou à alteração dos registíos tão logo identifique incorreçáo ou
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2.5. A não observância do disposto no item anlerior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitaÉo.
2.6. Náo será concedido nesta Licitaçáo tratamento favorecido para microempresas, empresas de pequeno
porte e figuras equiparadas, nos termos da Lei Complementar no 123, de 2006, em razáo da incidência, no
caso, do art. 4", § 1" da Lei n"'14.133, de 2021.
2.7. Não poderáo disputar esta licataçáo:
2.7.1 aquelê que não atenda às condiçôes deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.7.2 . sociedade que desempenhe atividade incompativel com o objêto da licitaçáo;
2.7.3 . empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
rêcebêr citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.7.4 . autot do anteproleto, do proleto básico ou do proleto executivo, pessoa Íísica ou jurídica, quando a
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
2.7.5 . empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboraçáo do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja darigente, gerente, controlador, acaonista ou detentor de
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários,
2.7.6 . pêssoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitaçáo em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
2.7.7 . aquele que mantenha vínculo de natureza lécnica, comeÍcial, econômica, financeira, trabalhista ou
civilcom dirigente do óÍgão ou entidade contrâtante ou com agente público que desempenhe função nâ licitação
ou atue na Íiscalização ou na gestáo do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
2.7.8 . empresas controladoras, contÍoladas ou coligadas, nos termos da Lea no 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, concorrendo entre sii
2.7.9 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anleriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, poÍ exploraçáo de trabalho infantal, por submissão de
trabalhadores a condiçÕes análogas às deescravo ou porcontrataÉo de adolescentes nos casos vedados pela
legislação trabalhista;
2.7.10 . OqanizaçÕes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condiÉo,
2.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execuçáo do contrato agente público
do órgáo ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos têrmos da legislação quê disciplina a
matéria, conforme § 1" do art. 9o da Lei no 14.133, de2021.
2.9. O impedimento de que trata o item 3.7.6 será também aplicado ao licitante que atuê em substituição a
outra pessoa, física ou.iurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a êla aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilí cito ou a utilização fraudulenta
da personalidade jurídica do licitante.
2.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu servaço, oautor dos projetos e a empresa a que se
referem os itens 3.7.4 e 3.7.5 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de
execução da licitação ou de gestão do contrato, desdê que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do
órgáo ou entidade.
2.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
2.12. O disposto nos itens 3.7.4 e 3.7.5 náo impede a licitação ou a conÍatação de serviço que inclua como
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do proleto executivo, nas conlratações integradas, e
do projeto executivo, nos demais regimes de execuçáo.
2.13. Em licitações e contratações realizadas no ámbito de proletos e programas parcialmente financiâdos
por agência oÍicial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro intêrnâcional com recursos do
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol
de pessoas sancionadas por essas entidadês ou que seia declarada inidônea nos termos da Lei no 14.133,
de 2021 .

214. A vedaçáo de que trata o item 3.8 estende-se a terceiro quê auxilie a conduçáo da contralaçáo na
qualidade de integrante de equipe de apoio, píofissional especializado ou funcionário ou representante de
empresa que preste assessoria técnica.

3. DO ORÇAMENTO ESTIMADO
3.1. ÇO orçamento estimado da presente contrataçáo não será de caráter sigiloso
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4.1. Na presente licitaçáo, a fase de habilitâçáo sucederá as fases de apresêntaçáo de propostas e lances e de
julgamento.
4.2. Os licitantes encaminharáo, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou
o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento âdotado neste Edital, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessáo pública.
4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de pÍopostas e lances, os licitantes
encaminharáo, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamentê os documentos de
habilitação e a proposta com o preço ou o pêrcentual de desconto, observado o disposto nos itens 9.í.í e
9.10.2 deste Edital.
4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
4.4.1 está ciente e concorda com as condiçóes contidas no editale seus anexos, bem como de que a proposta
aprêsentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençôes coletivas de trabalho
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrêga em definitivo e que cumpre
plenamente os Íequisitos de habilitação deÍinidos no instrumento convocalório;
4.4.2 nâo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e náo emprega menor de
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7", XXX|ll, da
Constituição;
4.4.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos
lll e lV do art. í'e no inciso lll do art. 5o da Constituição Federal;
4.4.4 cumpre as exigências de resêrva de cargos paÍa pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declaíar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,
quecumpreos requisitos estabelecidos noartigol6 da Lei n'14.133, de2021.
4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumprê os requisitos estabelecidos no
artigo 3" da Lei Complemêntar no 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1o ao 3o do art. 4o, da Lei n" 14.133, de 2021 .

4.6.í No item exclusivo para participaçáo dê microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação
do campo "náo" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item,
4.6.2 Nos itens em que a participaçáo não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno poÍte,
a assinalação do campo "náo" apenas produzirá o efeito de o licitantê náo ter diÍeito ao tÍatamento Íavorecido
previsto na Lei Complementar no'123, de 2006, mesmo que microemprêsa, empresa de pequeno porte ou
sociedade coopêrativa.
4.7 . Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei
Complementar no 123, de 200ô, a pessoa juridica:
4.7.1 de cujo capital participe outra pessoa jurídica,
4.7.2 que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exteÍior;
4.7.3 de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa
que receba tratamento jurídico diferenciado nos têrmos da Lei ComplementaÍ no 123, dê 2006, desde que a
receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso ll do art. 3o da referida lei;
4.7.4 . culo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra emprêsa não
beneficiada pela Lei Complementar no 123, de 2006, desde que a recêita bruta global ultrapasse o limite de
que trata o inciso ll do art. 3o da referida lei;
4.7.5 . cujo sócio ou titulâr seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com Íins lucrativos,
desdê que a receita bÍuta global ultrapasse o limite de que trata o inciso ll do art. 3' da referida lei;
4.7.6 . constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;
4.7.7 . que participe do capital de outra pessoajuríoica;
4.7.8 que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e dê desenvolvimento, de caixa
econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimenlo ou de credito imobiliário, de corretora ou
de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrêndamento mercantil, de seguros
píivados e de capitalização ou de previdência complementari
4.7.9 . resultante ou remanescente de cisáo ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa.iurídica
que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calêndário antêriorês;
4.7.10. constituÍdasob a forma de sociedade por açÕes.
4.7.11 . cujos titulares ou sócios guardêm, cumulativamente, com o contratante do seÍviço, relação de
pessoalidade, subordinação ê habitualidadê.
4.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 ou 5.6 sujeitará o licitante às sançÕes pÍevistas na
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Lei no'14.133, de 2021, e neste Edital.
4.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação antêceder
as fases de apresentaçáo de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitaçâo anteriormente
inseÍidos no sistema, até a abertura da sessão pública.
4.10. Náo haverá ordem de classiÍicação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitaçáo pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos dê abeÍtura da sessão pública e da
fase de envio de lances.
4.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compóem a proposta dos licitantes
convocados para apresentaçáo de proposlas, após a fase de envio de lances.
4.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final
mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às
seguintes regras:
4.12.1 a aplicaçào do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relaçáo ao lance que cobrir a melhor oferta; e
4.12.2os Iances seráo de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido,
e o intervalo de que trata o subitem acima.
4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto flnal máximo parametrizado no sistema poderá ser
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
4.13.1 valor superior a lance já ÍegistÍado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério dê julgamento
poÍ menor preço: e
4.13.2 percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo foÍnecedor no sistema, quando adotado o
critério dê.iulgamento por maior desconto.
4.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo paramêtrizado na forma do item 5.12
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgáo ou entidade pÍomotora da licitaçâo,
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgâos de controle externo e inlêrno.
4.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operaçÕes no sislema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante
da inobservância de mensagens emitidas pela Administraçáo ou de sua desconexão.
4.16. O licitante deveÍá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa
comprometer o sigilo ou a segurança, para imêdiato bloquêio de acess o.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mêdiante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos sêguintês
campos:
5.1 .1 valor
5.1.2 Quantidade cotada
5.2. Todas as êspeciÍicações do objeto contidas na proposta vinculam o licitantê.
5.2.1 O licitante ,VÁO poderá oÍerecer proposta em quantitativo inferior ao máximo pÍevisto para contrâtaÉo.
5.3. Nos valores propostos estaráo inclusos todos os custos operacionâis, êncargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do
objeto.
5.4. Os preços ofertados, tanlo na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão dê exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçáo, sob alegaçáo de erro,
omissáo ou qualquer outro pretexto.
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze
meses.
5.5.1 No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada será a que corresponde
à média das alíquotas efetivamente recolhidas pela empresa, comprovada, a qualquer tempo,
por documentos de Escrituração Fiscal Digital da Contribuiçâo (EFD-Contribuiçóes) para o PIS/PASEP ê
COFINS dos últimos 12 (doze) meses anteÍioÍes à apresentação da proposta, ou por outro meio hábil.
5.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento seráo retidos na Íonte
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.7. Na presente licitação, a Microemprêsa e a Empresa de Pequeno Porte náo poderâo se beneficiar do
regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serâo preslados com disponibilizaçâo de
trabalhadores em dedicaçáo exclusiva de mão de obra, o que configura cessão de máo de obra para Íins
tributários, conforme art. 17, inciso Xll, da Lei Complementar no 12312006.
5.8. A apresentaçáo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçóes neias contidas,
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6. OA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO OAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE LANCES
6.1. A abertura da presente licitaçáo dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso,
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
6.3. O sistema disponibilizará câmpo próprio para troca de mênsagens êntre o Pregoeiro e os licitantes.
6.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente inÍormados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item
6.6. Os licitantes poderáo oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão
e as Íegras estabelecidas no Edital.
6.7. O licitânte somênte poderá oferêcer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último
por ele ofertado e registrado pelo sistema.
O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lancês, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,0'l (um
centavo).
6.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos
após o registro no sistema, na hipótese dê lance inconsistente ou inexequível.
6.9. . O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
6.10.Caso seja adotado para o envio de lances no pregáo eletrônico o modo de disputa "aberto ê fechado",
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
6.10.1 . A etapa de lances da sessão pública terá duraçáo inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dêz
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
6.10.2 . EncerÍado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com prêços até í 0% (dez por cento) superiorês àquela possam
ofêrtar um lance final e fêchado êm até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste pÍazo.
6.l0.3.NoprocedimentodequetÍataosubitêmsupra,olicitantepoderáoptarpormanteroseuúltimolance
da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
6.10.4 . Não havêndo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificaçáo, até o máximo de três, oferecer um lancê final ê
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
6.10.5 . Após o término dos prazos estabelecidos nos itêns anteriores, o sistema ordenará ê divulgârá os
lances segundo a ordem crescente de valores.
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em conformidade com o que dispÕe o Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus têrmos, bêm como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contÍatual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (novênta) dias, a contar da data de sua
apresentação.
5.'10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas dê regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
5.11. Caso o critério de julgamento se.ia o de menor preço, os licitantes devem respeitaÍ os preços máximos
previstos no Termo de Referência/Pro.lêto Básico;
5.'12. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto
ofertado deverá rêspeitar os preços máximos previstos no Termo de ReÍerência/Projeto Básico.
5.13. Garantia da Proposta: Deverá ser encaminhada junto com a proposta atualizada, buscando demonstrar
a seriedade da proposta do licitante como requisito de pré - habilitação e para resguardar a Administração em
caso de eventual náo assinatura do contrato por parte da empresa, é obrigatória a apresentação da garantia
da proposta de 1olo (um por cento) do valor estimado da licitação, em atendimênto ao Art. 58 da Lei Federal no

14.133121, a não apresentação da garantia da proposta ensejará a desclassificaçáo do licitante.
5.14. O descumprimento das regras supramêncionadas pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de
Contas da União ê, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo
para a adoÇão das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso lX, da
Constituição; ou condenaçâo dos agêntes públicos responsáveis e da êmpresa contratada ao pagamento dos
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execuçáo do
contÍato.
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Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for
dê pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o rêinício da
disputa aberta, para a definiçáo das demais colocaçóes.
6.10.7 . Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediáíios.
6.'l1.Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os
lances segundo a ordem crescente de valores.
6.11 .'l Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou náo se
manifeste no prazo estabelecido, seráo convocadas as demais licitantes microempresa e emprêsa de
pequeno poÍte que se encontrêm naquele intervalo de 5% (cinco por cênto), na ordem de classificação, para
o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
6.11.2 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos êstabelecidos nos subitens anterioÍes, será Íealizado sorteio entrê elas
pâra quê sê identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
6.12.Só poderá haveÍ empate entre propostas iguais (náo seguidas de lances), ou entÍe lances Íinais da fase
fechada do modo dê disputa aberto e fechado.
ô.12.'l Havendo eventual empatê entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto
no art. 60 da Lei no 14.133, de 2021 , nesta ordêm
6.12.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados podêrão apresentar nova proposta êm ato
contínuo à classiflcação;
6.12.1.2. avaliaçáo do dêsempênho contratual pfevio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente
sêr utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigaçÕes previstos nesta Lei;
6.12.1.3. desenvolvimento pelo licitante de açóes de equidade entre homens e mulhêres no ambiente de
trabalho, conforme regulamento;
6.12.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientaçoes dos órgãos de
controle.
6.'12.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços pÍoduzidos
ou prestados por:
6.12.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da
Adminiskação Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitaçáo realizada por órgão ou entidade
de Município, no território do Estado êm que este se localize;
6.12.2.2. emüesas brasileirasi
6.12.2.3. empresas que anvistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País,
6.12.2.4. empÍesas que comprovem a prática de matigaçáo, nos termos da Lei no 12.187. de 29 de dezembro
de 2009.
6.13. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a conlratação, o pregoeiro poderá
negociar condiçôes mais vantajosas, após deÍinido o resultado do julgamento.
6.13.1 A negociaçáo poderá ser feita com os dêmais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão dê sua
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
6.13.2A negociaçáo será realizada por meio do sistema, podendo sêr acompanhada pelos demais licitantes.
6.í3.3O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.
6.13.4O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a
proposta adequada ao último lânce ofertado após a nêgociaçáo rea,lzada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à coníirmaçáo daqueles exigidos nestê Edital e já
apresentados.
6.13.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitaçáo fundamentada feita no
chat pelo licitante, antês de findo o prazo.
6.'14. Após a negociaçáo do preço, o Pregoearo iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro/Agente de Contrataçáo/Comissão verificará se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condiçóes de participação no certame, conforme
previsto no art. 14 da Lei no 14.133, de 2021 ,legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto
à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta
aos seguintes cadastros:
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7.1.'Í. Sicaf:
7 .'l,.2. Cadasto Nacional de Emprêsas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://portaldatransparencia. gov. br/pagina-inteÍna/6032444nep).
7.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante.

7.2.'1. A consulta no CNEP quanto às sanções previstâs na Lei n' 8.429, de 1992, também ocorrerá no nome e
no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. '12 da citada lei.

7.3. Caso conste na Consulta de Situaçáo do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o
Pregoeiro/Agente de Contrataçáo/Comissâo diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências lmpêditivas lndiretas.
7.3.1. A têntativa de burla será veriÍicada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre oúros.
7.3.2. O Iicitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificaçáo.
7.3.3. Constatada a existência de sançâo, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de
participação.
7.4. Na hipótese de inversáo das fases de habilitação e julgamento, caso âtendidas as condiçÕes de
participaçáo, será iniciado o procedimento de habilitaçáo.
7.5. Verificadas as condiçÕes de participaçáo e de utilização do tratamento Íavorecido, o Pregoeiro/Agêntê de

ContrataÉo/Comissáo examinará a propostâ ctassiÍicada êm primeiro lugar quanto à adequaçáo ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contrataçáo neste Edital e em seus anexos,
obsêrvado o disposto nos aíts. 29 a 35 da lnstruçáo Normativa SEGES/ME no 73, de 30 de sêtembÍo dê 2022.

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.6. 1. contiver vícios insanáveis,
7.6.2. não obedecer às especificaçÕes técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto Básico;
7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo deíinido para a contratação;
7.6.4. náo tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que

insanável.
7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores infêriores a 50%
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administraçâo.
7.8. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o ilem antêrior, só será considerada após diligência do

Pregoeiro/Agente dê Contrataçáo/Comissão, que comprove:
7.8.1 . que o custo do licitante ullrapassa o valor da proposta; e
7.8.2. inexistarem custos de oportunidade capazes de justiÍicar o vulto da oÍerta.
7.9. Em contrataçáo de obras e serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise dê

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
7.9.1. Nos regimes de execuçáo por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, contratação
semi-integrada ou contratação integrada, a carucleÍizaçào do sobrepÍeço se daÍá pela superaÇão do valor
global estimado;
7.9.2. No caso de obras e serviços de engenharia, seráo considêradas inexequíveis as pÍopostas cujôs velores
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor oÍçado pela Administração, independentêmente do

regime de execução.
7.i0. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de prêço, ou em caso da necessidade de

esclaÍecimentos complementares, poderáo ser efetuadas diligências, para que o licitante comprove a

exequibilidade da proposta. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela

Administração, o licitante classificado em pÍimeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele
elaboradâ, com os respectivos valorês adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de náo aceitaÉo da
proposta.
7.1 1 .1 . Em se tratando de obras e serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentaÍ à
Adminisúação, por meio eletrônico, as planilhâs com indicaçáo dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo
o modêlo elaborado pela AdministÍação, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas lndiretas
(BDl) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora,
admitida a utiiização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada intêgral,
contratação semi-integrada e contratação integÍada, exclusivamente para eventuais adequaçóes
indispensáveis no cronograma físico-Íinanceiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.
7.11.2.8m se tratando dê serviços com fornecimento de máo de obra em regime de dêdicação exclusivâ cuja
produtividade sêia mensurável e indicada pela Administraçáo, o licitante deverá indicar a produtividade adotada
e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual.
7.11.3. Casoa produtividade sêja diferentê daquela utilizada pela Administraçáo como referência, ou não estiver
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ixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar

a respectiva comprovação de exequibilidade;
7.11.4. Os licitantes poderáo apresentar pÍodutividades diferenciadas daquela estabelêcida pela AdministÍação
como referência, desde que náo alterem o objeto da contratação, náo contrariem dispositivos legais vigentes
e, caso não estejam contidas nas faixas rêferênciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da
proposta.
7.11.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequaçáo técnica da metodologia empregada pela
contÍatada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condiçÕes para a justa
remuneração do serviço.
7.11.6. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo sistêma, desdê quê náo haja majoração do preço
e que se comprove que este é o bastãnte para arcar com todos os custos da contrataçáo;
7.11.7. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas quê não alterem a substância
das propostas;
7.11.8. Considera-se eÍro no preenchimento dã plânilha passível de correção a indicação de recolhimento de
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
7.12. Para fins de análisê da proposta quanto ao cumprimento das especiÍicações do objeto, poderá ser colhida
a manifestaçáo escrita do setor requisitante do seÍviço ou da área especaalizada no objeto.

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, seráo exigidos para fins de habilitação, nos termos dos
arts. 62 a 70 da Lei n" 14. í 33, de 2021 .

8.1.1. A documentaçáo exigida para Íins de habilitaçáo jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SicaÍ.
8.2. Quando permitida a participaçáo de empresas estÍangeiras que não funcionem no País, as exigências de
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inacialmente apresentados em tradução livre.
8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilit ação sêráo
traduzidos por tradutor juramentado no PaÍs e apostilados nos termos do disposto no Decreto no 8.660, de 29
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixadas.
8.4. Será verificado sê o licitante apresentou declaraçâo de que atende aos requisitos de habilitaçáo, e o
declarantê responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.
8.5. Sêrá verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabalitaçáo, a declaraçáo de que cumpre
as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabililado da Previdência Social,
pÍevistas em lei e em oulras normas especíÍicas.
8.6. O licitantê deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas
econômicas compreêndem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
8.7. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é imprescindível para
o conhecimento pleno das condiçõês e peculiaridades do objeto a sêr contratado, o licitante deve atestar, sob
pena de inabilítação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito
de realização de vistoia prévia.
8.7.1 . O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e horário
exclusivos, a ser agendado e-mail comissaocontratacaopmu(Aqmail.com. de modo que seu agendamento não
coincida com o agendamento de outros licitantes.
8.7.2. Caso o licitante opte por náo realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no presente item
por declaração formal assinada pelo sêu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condiçõês e
pêculiaridades da contratação.
8.8. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.
8.8.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentaçáo dos documentos originais náo-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital ou quando a lei exprêssamente o exigir.
8.9. E de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SicaÍ e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informaçáo, devendo proceder, imediatamente, à correçáo ou
à alteraçáo dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
8.9.1. A não obseÍvância do disposto no item anterior poderá ense.iar desclassificação no momento da
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habilitação.
8.10. A veriÍlcação pelo Pregoeiro/Agente de Contrataçáo/Comissão, em sítios eletÍônicos oficiâis dê órgãos
e entidades emissores de certidões conslitui meio legal de prova, para fins de habilitaçáo.
8.10.1. Os documenlos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaí serão enviados por
meio do sistema, em formato digital, no prazo de INO MÍNlMO, DUAS HORAS], prorrogável por agual período,
contado da solicitação do Píegoeiro/Agente de Contratação/Comissão.
8.10.2. Na hipótese de a fase dê habilitação anteceder a fase de apresentaÉo de propostas ê lances, os
licitantes encaminharáo, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta
com o prêço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1o do art. 36 e no § ío do art. 39 da
lnstrução Normativa SEGES/ME no 73, de 30 dê sêtembro de 2022.
8.1 1 . A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somentê será feita em relação
ao licitante vencedor.
8.11.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão
exigidos, em qualquer caso, em momento pôsterior ao julgamento das propostas, e apênas do licitante mais
bem classificado.
8.11.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, rêlativa à regularidade fiscal, quando a Íase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a vêrificação ou exigência do
prêsente subitem ocorrerá em rêlaçáo a todos os licitantes.
8.12. Encerrado o prczo paÍa envio da documentação de que trata o item 9.10.'1, poderá ser admitida,
mediante decisáo fundamêntada do Pregoeiro/Agente de ContrataÇão, a aprêsentação de novos documentos
de habilitação ou a complementação de informaçôes acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes,
em até 02 (duas) hoÍas tNo MíNlMo, DUAS HORASI, para:
8.12.1 . a afetiçáo das condiçÕes de habilitação do licitante, desde que decorrentes de falos existentes à época
da abertura do certame;
8.12.2. atualizaçáo de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
8.12.3. suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente pelo licitante;
8.12.4. suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido por óÍgáo ou
êntidade cujos atos gozem de presunçáo de veracidade e fé pública.
8.'13. Findo o prazo âssinalado sêm o envio da nova documentaçáÕ, restará preclusa essâ oportunidade
conferida ao licitante, implicando sua inabilitação.
8.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissâo de contratação poderá sanar erros ou falhas,
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisáo fundamentada,
registrada êm ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para Ílns de habilitação e classificaÇão.
8.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitaÇão, o Pregoeiro/Agente de
Contralação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presênte edital, observado o prazo disposto no
subitêm 9.10.1.
8.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitaçáo do licitante cuja
proposta atenda ao edital de licitaçáo, após concluídos os pÍocedimentos dê que trata o subitem anterior.
8.17. A comprovação de Íegularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação.
8.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão
de licitante por motivo rêlacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos
após o julgamento.

9. DO TERMO DE CONTRATO
9. í . Após a homologação e adjudicação, caso sê conclua pela contrataçáo, será fiÍmado têrmo de contrato, ou
outro instrumento equivalente.
9.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contadôs a partir da data de sua convocação, para
assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contrataçáo, sem prejuízo
das sançôes previstas neste Edital.
9.3. Alternativamente à convocação para comparêcer perante o órgáo ou entidade para a assinatura do Termo
de Contrato ou instÍumento equivalente, a Administração poderá: a) encaminhá-lo para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recêbimento (AR), para que seja assinado e devolvido no prazo de 05
(cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento; b) disponibilizar acesso a sistema de processo
elêtrônico para que seja assinado digitalmente em ate 05 (cinco) dias útêis; ou c) outro meio eletrônico,
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis para resposta após recebimento da notificaçáo pela Administração.
9.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalênte, emitida ao fornecedor adjudicado, implica
o reconhecimento de que:
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9.4.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relaçáo de negócios ali estabelecida as
disposiçôes da Lei no í 4.1 33, de 2021;
9.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às prevasÕes contidas neste Edital;
9.4.3. a contratada Íeconhece que as hipóteses de rescisão são aquêlas previstas nos artigos '137 e 138 da
Lei no '14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos aÍtigos 137 a 139 da mesma Lei.

9.5. Os prazos dos itens 10.2 e 10.3 podêrão sêr prorrogados, por igual período, por solicitação justificada do
adjudicatário e aceitâ pêla Administraçáo.
9.6. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Projêto Básico,
9.7. Nâ assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro lnformativo de Créditos não
Quitados do Setor Público FedeÍal - Cadin e a comprovação das condições de habilitação e contratação
consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.
9.8. Nas contrataçóes de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o licitante vencedor deverá
apresentar programa de integridade, no prazo dê 6 (sêis) meses, contado da celebração do contrato,
conforme Oecrelo no 12.304, de 9 de dezêmbro de 2024.

íO.DOS RECURSOS
10.1. A interposição de recurso rêferênte ao julgamento das propostas, à hãbilitação ou inabilitâçáo de
licitantes, à anulaçáo ou revogaçáo da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei no 14. í 33, de 2021 .

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitaçáo ou
inabilitação do licitante:
10.3.'1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatâmênte, sob pena de preclusão;
10.3.2. o üazo para a maniÍestação da intenção de recorrer nâo será inferior a 10 (dez) minutos.
10.3.3. o prazo para apresentaçáo das razóes recursajs será iniciado na data de intimação ou de lavratura
da ata de habilitação ou inabilitaÇão;
10.3.4. na hipótese de adoção da inversáo de fasês prevista no § í"do art. 17 da Lei no'14.133, de2021, o
prazo para apresêntaçáo das razÕes Íecursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.
10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisáo no pruzo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de í 0 (dez) dias úteis , contado do
recebimento dos autos
10.6. Os recursos intêrpostos fora do prazo náo seráo conhecidos.
10.7. O pêzo para apresentaçáo de contrarrazões ao rêcurso pelos demais licitantes sêrá de 3 (três) dias
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposiçáo do recurso, asseguÍada a vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
10.8. O recurso e o pedido de reconsideração teráo efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisáo final da autoridadê competênte.
'10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somentê os atos insuscetÍveis de aproveitamento.
10. 10. Os autos do processo permaneceráo com vistafranqueada aos interêssados.

11.DAS INFRAÇÔES ADMINISTRATIVAS E SANÇÔES
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitantêque, com dolo ou culpa:
11.1.1. deixar de entregar a documentaçáo exigida para o certame ou não enlÍegar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo Pregoêiro/Agente de Contrataçáo/Comissão duÍante o certame;
11.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, náo mantiver a proposta em
especial quando:
11.1 .2.1 . náo enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
1 'l .1 .2.2. rêcusaÊse a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
'11.1.2.3. pedir para ser desclassiÍicado quando êncerrada a etapa competitiva;
11.í .2.4. deixar de apresentar amostra;
1 1 .1 .2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital.
11.1.3. não celebrar o contrato ou náo entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade dê sua proposta;
11.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata dê registro de preço, ou a aceitar ou retirar
o instrumento equivalente no pÍazo estabelecido pela Administraçáo;
'11.1.5. aprêsêntar declaração ou documentaçáo falsa exigida para o certamê ou prestar declaraçáo falsa
durante a licitação;
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11 1.7. comportaÊse de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, êm especial quando:
11 .1 .7 .1. agiÍ em conluio ou em desconformidade com a lei;
11 .1 .7 .2. induzi deliberadamente a erro no julgamento;
1 'l. l .7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorâda.
11.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
'11.1.9. praticarato lesivo previsto no art. So da Lei n"12.846, de2013.
11.2. Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração podêrá, após regular procêsso administrativo,
garantida. a previa defesa, aplicar aos licitantes ê/ou adjudicatários as seguinteÁ sançÕes, sem prejuízo das
Íesponsabilidades civil e criminal.
1 1.2.1. advertência:
11.2.2. mullai
1 1.2.3. impedimento de licitar ê contratar ê
11.24. declaraçeo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
qyn]ção ou atê que se.ia promovida sua reabilitaçáo pêrante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
í 1.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
11 .3.1 . a natureza e a gravidadê da inÍração cometida;
1 1 .3.2. as peculiaridades do caso concreto:
1 L3.3. as circunstâncias âgravantes ou atenuantes;
'Í 1 .3.4. os danôs que dela provierem para ã Administração pública;

l1 9 5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de intêgridade, conforme normas e orientaçôes dos
órgãos de contÍole.
'1 1 4. 

_ 
Amulta será_recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

11 .4.1 . Paru as infrações previstas nos itens 14.'l .1, 14.1.? e 14.1.3, a multa será de 0,5o/o a 15?6 do vatoÍ do
contrato licitado.
11.4.2. Paft as infrações previstas nos itens 14.1 4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7,14.1.8 e 14.1.9, a mutta seíá de 1596
a 3O%:o do valot do contrato licitado.
11.5. As sanções de advertência, impedimento dê licitar e contratar e declaração de inidonejdade para licitar ou
contrataí poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de mulia.
í í 6 Na.aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do inteÍessado no prazo de 1s (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação.
1 1.7. A sançâo de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao Íesponsável em decorrência das infrações
administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2, 14.1.3 e 14.1.4, quando não se justificar a imposiçãô de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administraçáo públicá direta
e in-dirêta do ente federativo a qual pertencer o órgáo ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (trêsl anos.
'Í 1.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaraçáo de inidonêidade para licitai ou contratar, em
decorrência da prática das inÍraçôes dispostas nos itens 14.1.s, 14.1.6, 14.1.7,14.1.à e 14.1.9, bem como pelas
infraçÕes administrativas prêvistas nos itens 14.'1.í, 14.1.2, 14.1.3 ê 14.1.4 que justifiquem a imposição de
penalidade majs grave que a sanção de impêdimento de licitar e contratar, cuja duraçãô observará o prázo previsto
no art. 156,§5",daLei n 14.133, de2021.
1 1.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em acêitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descriia no item 14.1.4, caraclerizará o
descumprime_nto total da obrigação assumida e o sujeitará às penaliàades e à imediata perda da garantia de
proposla em Íavor do órgão ou entidade promotora da licitaçáo, nos têrmos do art. 45, §4" da lnstrução Normativa
SEGES/ME no 73, de 30 de setembro de 2022.
'Í1.í0.A apuração de responsabilidade rêlacionadas às sançôes de impedimento de licitare contratar e de
declaraçáo.. de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais sérvidores estáveis, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimacão, apresentar defesa escrita ê especificar as pÍovas que
pretenda produzir.
1 1 1 'l,Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicaçáo das sançôes de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se náo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
Íecurso.com- sua motivação à autoridade superior, quê dêverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
11 12 CabeÉ a apÍesentaçáo de pedido de reconsideração da aplicação da sançáo de declaraçáo de
inidonêidade para licitar ou contratar no prazo de í5 (quinze) dias úteis, contado dà data da intimáção, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
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ESTADO DE RORAIMA
PREFEITURA MUNICIP,, I DE UIRAMUTÃ

coMtssÃo DE coNi RATAÇÃo
O recu[so e o pedido de reconsideração têrão eÍe,to suspensivo do ato ou da decisão recorÍida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.
1'1.14.A aplicação das sançÕes previstas neste ediid 'láo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparaçáo integral dos danos causados.
11.í5.Para a garantia da ampla defesa e contradit.,'io dos licitantes, as notiÍcações serão enviadas
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados
pela empresa no Sicaf.
11.15.1. Os endereços dê e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SicaÍ seÍão
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicaçôes a
eles comprovadamente enviadas.

,I2. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
í 2.1 . Ouâlquer pessoa é paÍtê legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lêi no

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
12.2. A resposta à impugnaçáo ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sÍtio eletrÔnico oficial no
prazo de até 3 (tÍês) dias úteis, limitado ao último dia úti anterior à data da abertura do certame.
12.3. A ampugnação e o pedido dê esclarecimento podêrão ser rêalizados por Íorma eletrônica, pelos
seguintes meios ntrataca MU mail
12.4. As impugnaçÕes e pedidos de esclarecimenlos I t,suspendem os prazos prêvistos no cêrtamê.
12.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnaçác é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
Pregoeiro/Agente de Contrataçáo/Comissão, nos autos Jo prccesso de licitação.
12.6. Acolhida a impugnaçáo, será deÍinida e publicadá .tor,. Jata para a realização do certame.

í3. DAS DtSPOSTçÔES GERAIS
13.í. Será divulgada ata da sessão pública no sislema elêtrônico.
13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaÉo do
certame na data marcada, a sessáo será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desCe que não haja comunicaçáo em contfário, pelo
Pregoeiro/Agente de Contrataçáo/Comissáo.
13.3. Todas as íeferências de tempo no Edital, no avis) e durantê a sessáo pública observarão o horário de
Brasília - DF.
'13.4. A homologação do resultado desta licitação náo implicará diÍeito à contrataçáo.
13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão senrpre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia,
a flnalidade e a segurança da contratação.
13.6. Os licitantes assumem todos os custos de pteparação e apresentaçâo de suas propostas e a

Administração náo será, em nenhum caso, responsáve. por esses custos, independêntemênte da conduçáo
ou do resultado do processo licitatório.
'13.7. Na contagem dos prazos estabelêcidos neste Ec í r e seus Anêxos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimênto. Só se iniciâm e vencem os praz( .r êm dias de expediente na AdministÍaçáo.
13.8. O desatendimento de exigências formais não cssenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do alo, obser. âd.)s ci princípios da isonomia e do interesse público.
13.9. Em caso de divergência entre disposiçóes der,. ioilal e de seus anexos ou demais peças que
compóem o processo, prevalecerá as dêste Edital.
13.'10.O Edital e seus anexos estáo disponÍveis, na Íntegra. no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP). e endereço eletrÔnico.
13. í 1.lntêgram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintês anexos:
Anexo l- Valor estimado/máximo
Anexo ll - Modelo de Proposta de Preços,
Anexo lll - Minuta do Contrato,
Anexo lV - Contêndo: PrcÍeto Básico; Planilha Oçamentária; Demonstração de BDI; Cronograma Fisico-
Financeiro; Projeto Executivo; Relatório Fotográfico
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ITEM sERVrÇO
UNID,

MEDIDA
QTD

LICITADA

VALOR
uNlTÁRr

o(R$)

VALOR
TOTAL
(Rí)

1 CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
NO RAMO DA CONSTRUçAO CIVIL, VISANDO A
CONSTRUÇAO DA UNIDADE BASICA DE SAUDE
PORTE í COMUNIDADE SERRA DO SOL-PMUI,
coNFoRME PROPOSTA No 12409.5700001/25.
00í

sERVrÇO ,1

R$
2.501.783,10

R$
2.501.783,10

TOTAL GERAL R$
2.50í.783,10

(
Prefeiturà \lunicipâl d€ [ irâmulã

CNP.I: 0l -61 2.6Íll/0001 -0 |

Rua Cici\Íotà, SA{, Centro,I irsmutã/RR

À§EXO I (ED|TÂL) -VALOR ESTTMADO II|AXIIFO
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Preço total em R$ por extenso:

Deverão acomnanhar a oresente orooosta. as olanilhas orcamentárias e o cronoorama fisico-finaÍlcêiro. e ôs

elgãa§

À

Prefeitura Municipal de UiramutíRR

Ao Setor de

Comissão de ContrataÉo

Validade da Proposta:

Garantia (se for o caso)

Dados do proponente:

Raz âo Social:

Endereço:

Município:

Estado:

CEP:

CNPJ:

Fone:

E-mail:

Banco:

Agência bancária:

Conta:

Dados do Representante Legalda Empresa para assinaturâ do Contrato:Nome

CPF:

Cargo/Função:

Prefeiturâ )lunicipsl de t irrmutã
('\PJ: 01.612.681/0001-01

Rus ('ici Molâ, s,/N, ( entro, llirimüte/RR

(

Valor
total (R$)

Valor
unitári

o(R$)

Qtd
licitada

Unid.
medidaServiçoItem

,|sERVrÇO
1

-EõNTMTÃEÃO DE EMPBESA ESPECIALIZADA NO
RAMO DA_ CONSTRUçÃO ClVlL, VISANDO A
CONSTRUçÂO DA UNIDAóE BÁ§ICA DE SAÚDE PORTE
í COMUNíDADE SERRA DO SOL_PMUI, CONFORME
PROPOSTA N' í 2lo9.s700001/25-001

Total
Geral I

Âr{Exo [ (EDITAL] - i/pDELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
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ESTADO DE RORAIMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAMUTÃ
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO

Dados do ResponsávelTécnico da Empresa:

Nome:

CPF:

Cargc/Função:

Oeclaramos que temos amplo conhecimento e aceitamos todas as condiçÕes estabelecidas no edital e seus anexos

Declaramos que, o preço proposto compreende a todos os serviços. materiais e encargos necessários à completa
realização do serviço e sua entrega rematada e completa em todos os pormenores mesmo que posterioÍmente sejam
verificadas Íalhas ou omissões na propostâ.

Local e Data

Nome, cargo e assinatura do Representânte Legal Nome,

caígo e assinatura do ResponsávelTécnico

Prefeitura llunicipâl de I irâmútii
( \PJ: 01.612.6Íil/0001-01

Rua ( ici Uota, S/i\, (lentro, I irâmutã/RR

\



TLú

-,ü,.
'§Í
i,.:,

F;.

Ruú-
o-

A1-§
?
§ESTADO DE RORAIMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAMI TÃ
COMISSÂO DE CO\TRÂTAçÃO

acfib

A MU\

TERMO DE CONTRATO NO XXX/2026

Termo de ContÍato que entre si celêbram o MUNIC|PIO DE UIRAMUTA/RR, através da Secretaria de Obras,

lnfraestrutura e Serviços Urbanos, inscrito no CNPJ n" Oí .612.681/0001-01, ora em diante denominado
CONTRATANTE, nesÉ ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. Benisio RobeÍto de Souza, CPF n'
*'.*'.632-49, doravante denominada CoNTRATAOA, neste atorepre§entada pelo sr.xxxxxx, cPF n'
xxx.»o(.xxx-xx, írmam o presênte contrato, oriundo da licitaçáo na modalidade CONCORRENCIA
ELETRÔNICA No 90003/2026, concernente ao PROCESSO No 010/2026, pelo qual se obriga a prestar os

serviços do objeto deste Contrato,na forma e condiçÕes estabelecidas no edital de licitaÇão, na proposta de
preçós, e nas ááusulas seguintes, aser regido pela Lei Federal n'14J3312021, Lei Complementar n'12312006,
'Deóreto 

Municipat n" OO1liOZ4, Decreto Municipal n 0?312024, e alterações postêriores vigentes.

cúusuLA PRTMEIRA - Objêto do contÍato
t.t - este cortratorem poi objeto a "CONTRATAçÂO DE EMPRESA ESPECIALIZADA . NO RÂMO DA

doxs-rúõÃô-õrvir-, Visax'óo A coNSrRUçÁo DA uNlDAoE BÁslcA DE sAúoE PoRrE 1

COÍII|UNIDÀDE SERRA DO SOL_PMU|, CONFORME PROPOSTA No '12409.570000112540'1" , conforme

descrição abaixo:

cúusuLA SEGUNDA - Regime de Execução
ãlil-.recuçao oo presenie contrato será pelo regime de execuÉo indireta de emprêitada porpreçoglobal.

2.2-Fica vjnculado êste têrmo contratual as condições do Edital e seus anexos do processo licitatório de

Concorrência Elêtónica n'90003/2026 e à proposta da CONTRATADA.

c,!Íl,l§uLÀIEBcEIBA - Preço
3.í - O valor desie Contrato para eÍeitos Íinanceiros, fiscais e orçamentários é de R$ XXX,XXX (valor por

extenso).
3.2 - Os preços iniciâlmente contratados somente poderáo seÍ reajustados após o prazo de um ano, contadoda

data base do orçamento eslimado, qual seja. XíX)VXXXX

CúUSULÂ ouaRTA - Condições de Pagamento
a.t - O paS-r."nto 

""uá 
efetivádo de acorào com a(s) proposta(s) de preços apresentadals) pelo(s)vencedor(s)

da licitaçâó, observado o que consta neste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à forma e condiçÕes de

pagamento.
l.t.f - O Utunicipio responsabitizaÊse-á pelo pagamento resultantes de modificaçóes contratuais-sempre que

devidamente auiorizadàs pela Secretaria Gestoia do Contrato, observados os limites do art 125 da Lei no

14.133121 .

4.2- O pagamento será efetivado mediante apresentaçáo da nota fiscal/fatura que deverá ser emitida êm nomedo

Municípiol da qual devêrá constar o número desta licitação, empênho e das negativas fiscais regularizadas(Federal
(conJunta com a contribuição previdenciária), Estadual, Municipal, FGTS e a Certidão de Negativade Débitos

Trabalhistas), conforme Lei n" í 2.440, de 07 de julho de 201 1 .

4.3 - As reténções tributárias serão aplicadas de acordo com as legislaçÕes federais, estaduais e municipais
vigentes.
4.1 - O pagamento da Nota Fiscal será eÍetuado em atê 30 (trinta) dias após o aceite da mediçâo, de acordo

com o Processo.
4.5 - Em caso de atraso dos pagamentos por culpa exclusiva da Administração, será aplicado como índice de

atualização monetária o IPCA - Índice de Prêços ao Consumidor Amplo.

cLÁUSULA OUINTA - Prazo e FoÍma de Execução do Objêto e sua Vigência
5.í - O prazo de vigência contratual será de 720 (setecentos e vinte) dias corridos, contados a partir da

assinatura do Contrato, podendo ser prorrogado nos têrmos do artigo'111, da Lei no 14.133121.

4PÍefeiturâ !lunicipal d€ ['iramutã
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5.2 - O prazo da exêcução dos serviços será de 360 (trezentos e sesstenta) dias corridos, â contar da data da
úttima assanatura eletrônica do representante legal da empresa na ordem de serviço, salvo em casos em que seja
estabelecido no próprio documento data para o início dos serviços, podendo ser prorrogado nos termos do artigo
111. dâ Leino 14.13381.
5.3 - A ordem dê serviço será êxpedida pela Secretaria GestoÍa do Contrato, no prazo máximo de até í 0 (dez)dias
contados a partir da data da assinatura do contrato.
5.4 - Parâ fins de contagem do prazo previsto na cláusula 5.í seÍá considerado como data de assinatura do
contrato a data da última assinalura (dialmês/ano) dos signatários referenciados no preámbulo do rêfêrido
instrumento.

§IAIJ§IJIA§EXIÁ - Recursos para Atênder as Despêsas
6.1 -As despesas provenientes do objeto deste contrato correrão pela seguinte dotaçáo orçamentária
Elemento de Despesa:
Programa de trabalho:
Fonte dê Rêcurso:

CúUSULA SETIMA- Garantia do Contrato
7.1 - A contratada deverá apresentar garantia de execuçáo do contrato, nos moldes do art. 96 da Lei no
14j3312021, no valor correspondente à 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, com validade durantê â
vigência do contrato, devendo ser renovada a cada prorrogaçáo.
7.2 -A garantia de contrato deverá ser apresentada no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis porigual
periodo, a critério do Município, contados da assinatura do contrato.
7.3 - A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituida após a emlssão do termo de recebimento
defi nitivo dos serviços.

CúUSULA OlTAva - cestão do Contrato
8.1 -A gestão do contrato será rêalizada pela Secretâria de Obras, lnfraestrutura e Serviços Urbanos, sendo essa
Íesponsável pelo recebimento e fiscalizaçáo do objeto licitado, devendo ser observado o disposto no ad. 1'17 da
Lei no 14.133121 .

8.2 - O modelo de gestão do contÍato será nos termos do disposto no Anexo lV - lnformaçôes Complementares.

CúUSULÂ NONÂ - Direito de Fiscalização
9.í. O acompanhamento e a fiscalizaçáo da êxêcução do contrato consistem na veriícação da conformidade da
prestaÉo dos serviços, dos mateÍiais, técnicas e equipamentos empregados. de forma a assegurar o perfêito
cumprimenlo do ajuste, que serão exercidos por um ou mais rêpresentantes da Contratante, especialmente
designados, na forma dos arts. 1 17, da Lei Federal no 14.133121 .

9.2. O representante da Contratante deverá têr a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da
execução dos serviços e do contrato.
9.3. A veraficaçáo da adequaÉo da prestaçâo do serviÇo deverá ser realizada com basê nos critérios previstos
neste Projeto Básico.
9.4. A Íscalização do contrato, ao verificar quê hôuve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem
perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova
a adequaÉo contÍatual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteraçáo dos valores
contratuais previstos no 125, da Lei n" 14.133, de 2021 .

9.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execuçáo dos serviços deverá ser
verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acoÍdo
com o estabelecido neste Projeto Básico, informando as respectivas quantidades e especificaçÕes técnicas, tais
como: marca, qualidade e forma de uso.
9.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências veriÍicadas, adotando as
providências necessárias ao Ílel cumprimento das cláusulas contratuais.
9.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações ê responsabilidades assumidas pela Contratada,
sobretudo quanlo às obrigaçóes e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicaçâo de sançôes
administrativas, previstas neste Projeto Básico e na legislação vigente, podendo culminãr em rescisáo contratual,
conforme disposto na Lei no 14.133, de 2021.
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9.8. As atividades de gestáo e fiscalizaçáo da execuçáo contratual devem ser realizadas de forma preventiva,

rotineira e sistemática, podendo ser exercadas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde
que, no exeÍcicio dessas atribuiÇóes, fique assegurada a distinçáo dessas atividades e, em razão do volume de
trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestâo do Contrato.
9.9. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constanlemente o nível de qualidade dos
serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correçáo das faltas,
Íalhas e irregularidades constatadas.
9.í0. O Íiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se
for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestaÉo dos serviços íealizada.
9.í'1. Em hipótese alguma, seÍá admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliaçáo de dêsêmpenho
e qualidade da prestação dos serviços realizada.
9.12. A CONTRATADA poderá aprêsentar justificativa para a prestaçáo do serviço com menor nível de

conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da

ocorrência, resultante exclusivamente de ÍatoÍes imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

9.í3. Na hipótêsê de comportamento contínuo de dêsconformidade da prestaÇão do serviço em relação à
qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis pÍevislos nos indicadores,

além dos fatores redutores, devem sêr aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas
no ato convocatório.
9.14. O fiscal técnico poderá Íealizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seia

suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.
9.15. No caso de obras, cumpre, ainda, à fiscalização:
9.15.1. Solicitar, mensalmente, por amostragêm, que a contratada apresenle os documentos comprobatÓrios
das obrigaçÕes trabalhistas e previdenciárias dos emprêgados alocados na execução da obra, em especial,
quanto:
9.15.1 .1 Ao pagamênto de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo terceiro
salário,
9.15.1.2. À concessão de férias remuneradas e pagamento do respectivo adicional;
9.15.1.3. À concessão do auxílio{ransporte, auxÍlio-alimentação e auxílio- saÚde, quando for devidoi
9.15.1.4. Aos depósitos do FGTS, e
9.15.1.5. Ao pagamento de obrigaçÕes trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data
da extinção do contrato.
9.15.2. Solacitar, por amostragem, aos empregados da contratada, que verifiquem se as contribuições
previdenciáÍias e do FGTS êstáo ou não sendo recolhidas em seus nomes, poÍ meio da apresentação de extratos,
de forma que todos os empregados lenham tido seus extratôs avaliados ao final de um ano da contratação, o que

náo impedirá que a análise de extratos possa ser reaiizada mais de uma vez em relação a um mesmo empregado;
9.15.3. Oficiar os órgáos responsáveis pela fiscalizaçáo em caso de indÍcio de iÍregularidade no cumprimento
das obrigaçÕes trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS;
9.15.4. Somente autorizar a subcontrataÇão se as obrigaçôes estabelecidas na lnstrução Normativa SEGES/MP
n" 6, de 6 de julho de 20í I forêm expressamente aceitas pela subcontratada.
9.16. A Ílscalizaçáo da execuçáo dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:
9.16.1. Exigir que a CONTRATADA execute os trabalhos obedecêndo ao proJeto e suas modiÍcaçõês. ao
contrato e às especificaçÕes;
9.16.2. Participar das mediçóes dos trabalhos êxecutados;
9.16.3. Rejeitar serviços que estiver em desacordo com o projeto, com as normas, com a melhor técnica
consagrada pelo uso e com as modificações de projeto determinadas pelo PREFEITURA, a seu critério
exclusivo;
9.16.4. Dar solução aos problemas técnicos que ocorrem durante a execução das obras;
9.16.5. Ter livre acêsso às obras e serviÇos e às inÍormaçÕes que forem julgadas necessáÍias ao bom
desempenho da Íiscalizaçáo, mesmo que estejam de posse dã CONTRATADA,
9.16.6. Determinar a prioridade de serviços e controlar as condições de trabalho;
9.16.7. Aumentar, diminuir, eliminar os serviços contratados, desde que isto se mostre necêssário ao
dêsempênho técnico-econômico das obras em execuçáo,
9.'16.8. Exigir dâ CONTRATADA o aumento do númeÍo ou capacidades dos equipamentos, caso seja constatada
a sua inadequaçâo para conduzir os serviços conforme especificado, ou êxigir maioÍ número de equipamentos
para recuperar atrasos de cronogíama,
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9.16.9. Exigir da CONTRATADA o aumenlo na quantidade de mão-de-obra especiâlizada ou náo, conformê for
conveniente, paÍa aumentar a produçáo ou melhoÍar a qualidade dos serviços,
9.16.10 Ordenar imediata retirada do local, de empregado da CONTRATADA que dificultar a sua açáo
fiscal2adora;
9.16.11. SustaÍ qualquêr serviço que estêjâ fora das especificaçôes, a seu cÍitério exclusivo;
9.16.í2 Solicitar da CONTRATADA prova do cumpÍimento de suas obragaçóes legais Íelativas ao seguro de
âcidentês de trabalho do seu pessoal;
9.'16.13. Ordenar a retirada imediata, do canteiro e dos locais das obras, de todo e qualquer mateÍial quefor
releitado por inspeção ou ensaio realizado pelo PREFEITURA,
9.16.14. Acompanhar e controlar a execuçáo dos trabalhos no sentido de evitar danos pessoais ou
materiais, causados a terceiros;
9.'16.'15. Verificâr o cumprimento do constante nos itensdo Edital de Licitação e do Contrato e seus anexos.
9.16.16 A rotlna de Fiscalazaçáo é normalizada pela Píefeitura.
9.16.16.1. As visitas técnicas devem seÍ realizadas mensalmente, preferencialmente, no período entre os dias 20 e
30 de cada mês, garantindo informações precisas da evoluçâo da execução física das obras/serviços e gêrando os
ÍelatóÍios de visita e de acompanhamento, conforme modelo padronizado: Relatório de Visita e Acompanhamento.
9.16.16.2. A equipe responsável pela visita técnica deverá ser composta pelo Fiscal Técnico
(engenheiro/arquiteto/9eólogo/outros) do contrato, acompanhado preferencialmente pelo Fiscal (servidor) do
contrato ê o Responsável Técnico da empresa. No entanto, a presençâ do Fiscal (servidoo do contrato poderá ser
dispensável desde que sejam assinados os relatórios referentes a execuçáo dos serviços, conforme consta nos
documentos modelos.
9.16.16.3. Ressalta-se que cabe à empresa contratada garantir a presença do responsável técnico pela obra no
momento da visita, realizada para êquipe Prefeitura para mediçáo. A ausência do responsáveltécnico da empresa
resultará no âceitê compulsório da mêdiçáo rêalizada pela equipe PrefeituÍa.
9.16.16.4. lmpreterivelmente, ate o dia 05 (cinco) de cada mês, o PREFEITURA deverá tramitar à Coordenãçáo de
Gestáo dos Dêterminantes Ambientais de Saúde lndígena - COAMB o processo "Gestáo/Fiscalização de obras"
e/ou "Gestão/Fiscalizaçáo de serviços" para análise técnica da mediçáo e possível descentralização orçamentária,
que ocorrerá até o final do mês corrente sPosto médicoequente. O processo dêverá constar os documentos,
citados a seguir, devidamente assinados eletronicamente pelo Fiscal técnico e pelo Fiscal do contrato:
9.16.16.4.1. Relatório de Acompanhamênto, com registro fotográfico, COM AS COORDENADAS, colorido que
identifique as etapas medidas da obra;
9.16.16.4.2. Cópia do Boletim de Mediçáo em PDF;
9.16.16.4.3. Cópia do Cronograma Físico Financeiro atualizado, nos casos em que haja alteração do prazo de
execuçáo da obra-/servrço em PDF.
9.17. A fiscalizaçáo de que trata êsta cláusula náo exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,
inclusive perante tercejros, por qualquer irregularidade, ainda que resullante de imperfeiçóes técnicas, víclos
redibitórios, ou emprego de material inâdêquado ou de qualidade inferior e, na ocoÍrência destâ, náo implica
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com a Lei no

14.133. de 2021 .

CúUSULA DÉClMÂ - Responsabilidades do CONTRATANTE
10.'1. Conforme Projeto Básico e Estudo Técnico Preliminar.

cúusuLA DECTMA PRTMEIRÂ - Rêsponsabitidades da CONTRATADA
1 1.1 . ConÍorme Projeto Básico e Estudo Técnico Preliminar.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - Da Subcont ratação
12.1 É permitida a subcontratação paÍcial do objelo, até o limitê de 3o%(Trinta por cento) do valor total do
contrato. nas seguintes condiçÕes:
12.1.1. É vedada a sub-rogação completa ou da parcela pÍincapal da obrigaçáo.
12.1.2. Quando necessária à execução de serviços cuja especiÍlcidade requerer a mão de obra especializada ou
fornêcimento peculiar de insumos, como por exemplo a produção e instalaçáo de esquadrias, Íorros, bancadas
em granitos, rêmoçáo de entulhos de construção e demoliçáo.
12.2.A subcontÍataçáo depende dê autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a
subcontratada cumpÍe os requisitos de qualificaçáo técnica necessários paÍa a execuçáo do objeto.
12.2.1. No caso de obras, somente será autorizada a subcontratação de empresas que expressamente aceitem o
cumprimento das cláusulas assêcuratórias de direitos trabalhistas, previslas na lnstrução Normaliva SEGES/MP
no 6, de 6 de julho de 20'18.

12.3 Em qualquer hipótesê de subcontrataçáo, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela
perfeita execução contratual, cabendo-lhe tealizat a supervisão e coordenação das atividades da
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subconÍatada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigaçóes
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.
12.4 A licitante vencedora deverá subcontratar Microempresas e Empresas de Pequeno Porle, nos termos
do art. 7o do Decreto no 8.538, de 2015, no percentuais mínimo de 1% ê máximo de 20%, atendidas as
disposiçóes dos subitens acima, bem como as seguintes regras:
í2.4.í.as microempresas e as empresas de pequeno porte a serem subcontratadas deverão ser indicadas e
qualiÍicadas pelos licitantes no momento da apresentaçáo das propostas, com a descriçáo dos bens e serviços
a serem fornecidos e seus respectivos valores;
12.4.2.no momento da habilitação e ao longo da vigência contratual, será apresentada a documentação de
regularidade Íiscal das microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas, sob pena de rescisão,

aplicando-se o prazo paÍa rcgulaizaçâo previsto no § 1o do art. 4o do Decreto no 8.538, de 2015;
12.4.3.a empresa contratada ae comprometêrá a sPosto médicotituir a subcontÍatada, no prazo máximo de trinta

dias, na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percenlual originalmente subcontratado até a sua
execução total, notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sançóes
cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da sPosto médicotituiÉo, hipótêse em que ÍicaÍá responsável pela

execuÇão da parcela originalmente subcontratada;
'12.4.4.a exigência de subcontratação não será aplicável quando o licitante for:
'12.4.4.1. microempresa ou empresa de pequeno porte;
12.4.4.2. consórcio composto em sua totalidade por microempresas e empresas de pequeno porte,

respeitado o disposto no ed-33_dê-tgl01ill33.-dg2!21; e
12.4.4.3. consórcio composto parcialmênte por microêmpÍesas ou empresas de pequeno porte com
participaçâo igual ou supêrior ao percentual exigido de §ubcontrataçáo.
12.4.5.Nâo se admite a exigência dê subcontrataçâo para o fornecimento de bens, exceto quando êstiver
vinculado à prestação de serviços acessóÍios.
12.4.6. Os empenhos e pagamentos referenles às parcelas subcontratadas seráo destinados
diretamente às microempresas e empresas de pequeno porte subcontraladas.

cúusulÂ DÉcrMA TERCE|RA - Das Sanções

13.1 -Assançõesque poderão ser aplicadas ao CONTRATADO sãoas previstas na Lei Federal no 14.133,de 1"

de abril dê 2d21, neste Edital de Licitação e no respectivo Contrato, sem prejuízo do disposto na Lei Federal no

12.846, de 1o de agosto de 2013.
13.2 - Sanções qué poderão ser cominadas ao CONTRATADO, garantidos os direitos ao contraditório e àampla
defesa:
l) Advertência;
) Multa, que sêÉ deduzida dos Íespectivos crálitos, ou mbrados administrativamente ou judicialmente:

a) De até 5% sobre o valoÍ total do contrato ou instrumento equivalente, diante do cometimento da

condutaprevista na alínea "9" do item 13.3;
bl O,2o/, (zero vírgula dois por cento) do valor total do contrato ou instrumento equivalente por dia queexceder

ao prazo para entrega do objeto, até o limite de í0% (dez porcento);
c) De até 1O% (dez por cento) em caso de inêxecução paÍcial ê do cometimento das condutas previstas nas

alíneas "b' e 'e' do item 13.3, sobre o valor total do contrato ou instrumento equivalente, em percentual
proporcional ao descumprimento e pÍejuízos soÍridos pelo Município em decorrência do descumprimento, sem
prejuízo da apuração e reparaçáo do dano que a exceder;
d) 

' 
De atê 15% (quinze por cento) nos casos de inêxecução contratual total e do cometimento da conduta

prevista na alínea'f'do item 13,3 sobre o valor total do contrato ou instrumento equivalênte, por partê do
proponente vencedor, sem pÍêjuízo da apuração e reparação do dano que a exceder;
e) De ate 30% (trinta por cento) sobre o valor total da proposta/contrato ou instrumento equivalente, diante do

cometimento das condutas previstas nas alínêas "h", "i",'1", "k'e"1"do item 13.3 do Edital,
t) lmpedimento de licitar e contratar, com o Município de Uiramutá, Administraçáo Direta e lndireta, peloprÉzo

de até 3 (três) anos, sem preiuízo das demais cominaçÔes legais e contratuais.
lV) DêclaÍação de inidonêidadê para licitar ou contrataÍ, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximode
6 (seis) anos.

í3.3. A CONTRATADA será responsabilizado, pelo cometimento das seguintes infrações:
a) dar causa à inexecuÉo parcialdo contrato;
b) descumprir as obÍigaçõês decorrentes do contrato,
c) dar causa à inexecuçáo parcial do contralo que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
d) dar causa à inexecuÉo totaldo conlrato:
e) náo celêbrar contralo ou não entregar a documentaçáo exigida para a contratação, quando convocado

I
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coMrssÂo or corrn"qr..r( io
dentro do prazo de validade de sua proposta;

0 não apresentar garantia de execuçáo do contrato, conforme art. 96 da Lei n' 14.13312021 , bem como,
garantia adicional, prevista no art. 59, § 5" da Lei Federal no 14.1'3312021:
g) ensejar o retardamento da execuÉo do objeto da contratação, sêm motúo justiÍicado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contrataçáo ou prestar declaração falsa
durante a execução do contrato;
i) praticar ato fraudulento na execução do contrato,
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer ÍÍaude de qualquer nâtureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contrataÉo,
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no '12.846, de 'l o de agosto de 2013.
í3.3.1. - Considera-se a conduta prêvista na alínea "c" do item 13.3 como sendo o inadimplemento grave ou
ineRRusável de obrigação assumida pela contralada.
13,3.2. - Considera-se a conduta da alínea "9" do item '13.3 como sendo o atraso que importe em
consequências graves para o cumprimento das obrigações contratuais.
í3.3.3. - Considera-se a conduta da alínea "i" do item 13.3 como sendo a prática de qualquer ato destinado à
obtenção de vantagem ilícita ou que induza ou mantenha em erro agentes públicos da Prefeitura Municipal de
Uiramutá, com exceção da conduta disposta no inciso "h" do item 13.3.
í3.3.4. - Considera-se a conduta do inciso'l" do item 13.3 como sendo a prática de atos direcionados a
pÍerudicar o bom andamento do contrato, sem prejuízo de outras que venham a ser veriÍicadas no decorrer da
execução contratual.
í 3.4.- As multas aplicáveas para o caso de praticaÍ alo lesivo obedecerão ao regramento previsto na Lei Federal
n' 12.U6, de 1o de agosto de 2013 e na regulamentaçáo vigente.
'13.5. - As multas deveráo ser pagas .iunto à da Secretaraa de Planejamenro e Finanças do Município até o dia
de pagamento que a CONTRATAOA tiver direito, mediante o envio da guia para pagamento pela Unidade
Gestora ao CONTRATADO, ou poderão ser cobradas judicialmente após 30 (trinta) dlas da notificação.
13.6. - Nas sançÕes previstas neste contrato/ata de registro de preços ou instrumento equivalente, a
Administração considerará, motivadamente, a natureza e a gravidade da infraçáo cometida; as circunstâncias
agravantes ou alenuantes, as peculiaridades do caso concrelo; os danos que dela provierêm para a
Administraçáo Pública; e â implantaÉo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e
orientaçóes dos órgáos de controle, graduandeas ê podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as justiÍicativasda
CONTRATADA, nos termos do que dispôe o art. 156 da Lei Federal no 14.í33, de 1o de abrilde 2021.
13.7- As sanções aplicadas serâo registradas no cadastro da CONTRATADA e, para Íins de publicidade, no
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (CNEP), instituÍdos no âmbito do Poder Executivo Federal.
13.8 - Nenhum pagamento será realizado à CONTRATAOA enquanto pendente de liquidaÉo qualquer
obrigaçáo frnanceira que Ihe Ícr imposta emvirtude de penalidade ou inadimplência contratual.
13.9 - O montante de multas aplicadas à CONTRÂTADA náo poderá ultrapassar a 30% (trinta por cento)do
valor global do contrato; caso aconteça o CONTRATANTE terá o direito de rescindir o contrato mediante
not ificação.
í3.10 -A aplicação das sançÕes poderá ocorÍer por intermédio de meios alternativos de prevençáo ê resoluçáo
de controvérsias, notadâmente a conciliaçáo, a mediaçâo, o comitê de resoluçáo de disputas e a arbilragem,
conforme previsto na Lei n 14.13312021, legislações municipais e normativas que regulamentem amatéria no
âmbito do Município.

cúusuLA DÉctMA ouaRTA - EÍinção contratual
í4.í - A extinçáo do presente ocorrerá nâs hipóteses prêvistas no aÍl. 137 a 139 da Lei 14.13312021, sem
prejuízo dê eventualpenalidade aplicável, assegurado o contraditório e ampla dêfesâ.

CIÁUiULÀDECIUA§UItrIA Do recêbimento da obra
í5.'l - O(s) serviÇo(s) seÉ(ão) recebido(s):
a) Provisoriamente, no ato (dia) da prestâÉo do(s) serviço(s);
b) Definitivamente, após 90 (noventâ) dias corridos do recebimento provisório, após observaçáo e/ou
vistoria do atendimento das especiÍicaçÕes e requisitos da contratação,
c) Na hipótese de a verificaçáo a que se refere o item í 5.1, "b" não ser procedida dentro do fixâdo, reputar-se-
á como realizada, consumando-se o recebimento dêfinitivo no dia previsto no item '15.í, "b";
d)O recebimento provisório ou definitivo do(s) serviço(s) não exclui(em) a

responsabilidadeda(s) CONTRATADA(S) pelos prejuízos resultantes da incorreta execuÉo do Contrato;
e)Se a CONTRATANTE constatar, tanto no recebimento provisório como no deÍinitivo, que o(s) serviço(s)
prestado(s) náo corresponde(m) ao exigido nos Memoriais, pranchas e demais documentos que compôe o
procêsso, a(s) CONTRATADA(S) deverá(áo) realizar no ato, o(s) ajustes(s)/refazer o(s) serviço(s) visandoao
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atendimento total das especiflcaçóes, sem prejuízo da incidência das sanções previstas no Contrato, no Edital,

da Lei n". 14j392021 e alteraçÕes posteriores e no Código de Defesa do Consumidor (Lei n".8.078/90).

cúusuLA oÉclMA sEXTA - Legislação Aplicável
,16.í - Nos termos do previsto no artigo 92, inciso lll, da Lei n' 14]|3312021, aplica-se ao presente contratoa
presente legislação:
a) Lei no '14.133121i

b) LeiComplementar no 123/06,
c) Lêino 13.709i2018 (LGPD);
d) Código de Defesa do Consumidor;
e) Codigo Civil;
f) Codigo Penal;
g) Código Processo Civil;
h) Codigo Processo Penal;
i) Legislaçâo trabalhista e previdenciána:
j) Estatuto da Criança e do Adolescente; e
k) Demais normas aplicáveis.

c!Á{J§IILÀDÉCIUA§ÉBIIUA . Foro
17.1 -PaÊ dirimir questÕes decorrentes deste Contrato fica êleito o Foro da Comarca de PacaÍaima-RR, com

renúncia expressa a qualquer outro.
17.2 - E, por estarêm justas e acertadas, firmama§ partes o presente instrumento, em duasvias

CONTRATANTE

CONTRATAOA

TESTEMUNHA 1

TESTEMUNHA 2

Prefeitura \Iunicipâl dê liirxmutã
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b
c
d

f)

I . DOCUMENTOS PROVENIENTE DO PROCESSO NO 010/2026
a) Projeto Básicoi

Planilha Orçamentária;
Demonstração de BDl,
Cronograma Físico-Financeiro,
Projeto Executivo; e
Relatório FotográÍico

II .JUSTIFICATIVA PARA EXIGÊNCIA DE iNOICES FINANCEIROS

A Secretaria de Obras, lnfraestrutura e Sêrviços Urbanso do Município de Uiramutã vem, pela presente, justificara
exigência dos índices financeiros previstos no Editalde CONCORRENCIA ELETRONICA No 9000U2026.

Item I - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, subitem 9.6 alÍnea "k" - Demonstrativos dos lndices, serãohabilitadas
apenas as proponentes que apresentarem índices que atendam as condiçôes abaixo:

Liquidez Geral > 'l,00 Solvência Geral > 'l ,00 Liquidez Corrente > 1,00

Verifica-se que o Edital da Licitação em pauta atende plenamente a prescrição lêgal, pois a comprovação daboa
situação financeira da empresa está sendo feita de forma obietiva. vés do cálculo de índices contábeis
orevistos no subitem 9.6 'k" do Edital, apresentando a fórmula na qual deverá ser calculado cada um dos índicese o
limite aceitável de cada um para Íins de julgamento.

O índice dê Liquidez Gêral indica quanto a empresa possui em disponibilidade, bens e direitos realizáveis nocurso
do exeÍcício seguinte para liquidar suas obrigaçóes, com vencimento nesle mesmo período.

O indice de Solvência Geral indica o grau de garantia que a empresa dispÕe em Ativos (totais), para
pagamento do totalde suas dívidas. Envolve além dos recursos liquidos, também os permanentês.

O índice de Liquidez Corrente identifica a capacidade de pagamento da empresa a curto prazo, considerando
tudo quê o que se converterá em dinheiro (a curto prazo), relacionando com tudo o que a empresa já assumiu
como dívida (a curto prazo).

Para os três índices exigidos no Edital em referência (LG, SG e LC), o resultado > 1,00 é indispensável à
comprovaçáo da boa situaçáo financeira da proponente.

Desse modo, os índices estabelecidos para a Licitaçáo em pautâ náo Íerem o disposto no art. 69, da Lei no

14í3321 e em conformidade com a lnstruçáo Normativa SEGES/MP no 3, de 26 de abril de 2018, bem como
foram estabelecidos no seu patamar mínimo aceitávelpara avaliar a saúde Íinanceira do proponente.

SÃo ANExoS Do EDITAL oE coNcoRRÊNcIA ELETRÔNICA No 90003/2026:

Anexo l - Valor estimado/máximo
Anexo ll - Modelo de Proposta de Preços,
Anexo lll - Minuta do ContÍato,
Anexo lV - Contendo:
a) Projeto Básico;
b) Planilha Oçarnentária;
c) DemonstraÉo de BDI;
d) Cronogrâma Físico-Financeiro,
e) Projeto Executivo; e
0 RelatórioFotográfico
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